
CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI Nº          , DE 2009
(Da Comissão de Legislação Participativa)

SUG nº 124/2008
(Da Associação Paulista do Ministério Público)

Acrescenta parágrafos ao art. 5º
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, determinando aos órgãos e
entidades da administração pública a
publicação mensal das obrigações
assumidas e dos pagamentos
efetuados.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O art. 5º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar
acrescido dos seguintes §§ 4º e 5º:

“Art. 5º ........................................................................

....................................................................................

§ 4º Para efeito do disposto neste artigo, cada unidade da Administração
providenciará, até o décimo dia útil de cada mês, a publicação das obrigações
assumidas em decorrência de fornecimento de bens, de locações, de realização
de obras e de prestação de serviços, exigíveis no mês anterior, bem como dos
respectivos pagamentos, contendo:

I – a relação de obrigações, identificando:

a) o valor da obrigação e respectiva data de exigibilidade;

b) o contrato que deu origem à obrigação e o respectivo beneficiário;

c) o crédito pelo qual corre a despesa, com indicação da classificação
funcional programática e da categoria econômica correspondentes;
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II – relação dos pagamentos e datas em que foram efetuados, identificando
separadamente:

a) pagamentos efetuados respeitando a ordem cronológica de suas
exigibilidades;

b) pagamentos de pequeno valor, efetuados com base no disposto no § 3º;

c) pagamentos efetuados fora da ordem cronológica de suas exigibilidades,
nos termos da parte final do caput, com as correspondentes justificativas;

III – relação dos pagamentos exigíveis que não tenham sido efetuados,
com as correspondentes justificativas para o atraso.

§ 5º As informações a que se refere o § 4º serão encaminhadas ao
respectivo órgão de controle interno, para exame, manifestação e envio ao
Tribunal ou Conselho de Contas competente, devendo ainda ser disponibilizadas
para consulta a qualquer interessado, sem ônus, exceto o correspondente ao
custo de reprodução, caso seja requerida cópia.”   (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua
publicação.

Sala da Comissão, em          de                         de 2009.

Deputado ROBERTO BRITTO

Presidente


